PARECER N.º    1238      , DE  2006

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de Lei n.º 0088, de 2005.





Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de Lei n.º 0088, de 2005, ratifico a manifestação de fls. 10, que concluiu pela aprovação da propositura e da emenda nº 1, que adoto como meu parecer.

a)  Marquinho Tortorello  - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De autoria do nobre Deputado Palmiro Mennucci, o Projeto em epígrafe concede prazo para que servidores aposentados e pensionistas retornem à condição de contribuinte do Instituto de Assistência Médica dos Servidores Públicos Estaduais – IAMSPE, dentro das condições que especifica.



Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/3/05), recebendo uma emenda.



Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.



Esta Comissão entendeu que tanto o projeto como a Emenda de fls 04, de autoria do Deputado Milton Flávio, não apresentam óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica.



Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do § 9º, do art. 31 do Regimento Interno Consolidado, examinar o mérito do Projeto de Lei e a Emenda proposta.


A iniciativa merece o nosso apoio, visto que muitos dos aposentados e pensionistas não conseguem mais arcar com os custos de planos privados, que as deixa praticamente sem assistência.


Ademais, tais pessoas, quando na ativa, já contribuíram por vários anos, o que torna justa a possibilidade de retorno à condição anterior.


A Emenda, igualmente, merece ser acolhida, na medida em que, ao delimitar o prazo de 180 dias para retorno à condição de contribuinte, possibilita ao IAMSPE organizar-se em relação ao atendimento prestado, evitando a insegurança financeira que seria decorrente da ausência de prazo.


Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 88, de 2005, bem como da Emenda nº 1 proposta.

              É o nosso parecer.

            a) José Carlos Stangarlini
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